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      Observando as desigualdades de gênero e raça nas dinâmicas sociais em Minas Gerais Observando as desigualdades de gênero e raça nas dinâmicas sociais em Minas Gerais Renata Adriana Rosa Giselle Hissa Safar (UEMG) Luiz Cláudio de Almeida Teodoro (CEFET) Romilda Sérgia de Oliveira (UNIMONTES) Roseane de Aguiar Lisboa Narciso (CEFET) Organizadores Belo Horizonte, 2019 Governo do Estado de Minas Gerais Romeu Zema Neto Governador Paulo Eduardo Rocha Brant Vice-governador Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social Elizabeth Jucá e Mello Jacometti Secretária Instituto Cultural Boa Esperança Antonio George Salgado Helt Presidente Reny da Fonseca Vice-presidente Projeto Gráfico Ricardo Portilho Mattos (orientação de projeto) Fernanda de Ávila Leite Torga (design gráfico) Telma Martins (ilustração) Revisão Graziele Natália de Oliveira (CEFET-MG) Ian Meneses dos Santos (CEFET-MG) Luana Luiza de Sá (CEFET-MG) Lucas Rafael Machado Gonçalves (CEFET-MG) Pedro Henrique Meireles Pereira (CEFET-MG) O14 Observando as desigualdades de gênero e raça nas dinâmicas sociais em Minas Gerais. / Renata Adriana Rosa, Giselle Hissa Safar, Luiz Cláudio de Almeida Teodoro, Romilda Sérgia de Oliveira, Roseane de Aguiar Lisboa Narciso, organizadores. - Belo Horizonte: Instituto Cultural Boa Esperança, 2019. 272 p. : il. color. tabs. fots. Inclui bibliografias ISBN: 978-65-80731-00-8 1. Renda. Distribuição. Gênero. Minas Gerais. 2. Mulheres nas profissões. Minas Gerais. 3. Feminismo. Aspectos Políticos. Minas Gerais I. Rosa, Renata Adriana. II. Safar, Giselle Hissa. III. Teodoro, Luiz Cláudio de Almeida. IV. Oliveira, Romilda Sérgia. V. Narciso, Roseane de Aguiar Lisboa. VI. Título. CDU: 396(815.1) Ficha Catalográfica: Cileia Gomes Faleiro Ferreira CRB 236/6 sumário 11 Apresentação Lavínia Rosa Rodrigues 15 Prefácio Giselle Hissa Safar 23 Mulheres no mercado de trabalho: uma realidade marcada pela segregação Letícia Godinho Ana Paula Salej Rosânia Rodrigues de Sousa 43 Relações de gênero e raça no mundo universitário: considerações iniciais Clézio Roberto Gonçalves Kassandra da Silva Muniz 5 61 Mundo do trabalho e ações afirmativas: a reforma trabalhista em curso no Brasil e as desigualdades raciais e de gênero José Eustáquio de Brito Daniela Oliveira Ramos dos Passos 79 Mecanismos de reprodução das desigualdades de gênero nas Ciências Agrárias Janayna Avelar Ana Louise Carvalho Fiúza 105 Educação como processo formativo e a extensão universitária: a experiência do Observatório dos Direitos das Mulheres dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri Claudilene da Costa Ramalho Andréa Kelmer de Barros Raquel Cristina Lucas Mota Julia Aline Gomes Ruas 125 As mulheres no norte de Minas Gerais: do sertão ao protagonismo feminino Romilda Sérgia de Oliveira Cássio Alexandre da Silva 6 141 Políticas públicas e estado prisional: análise da experiência na APAC de Rio Piracicaba/MG Luiz Claudio de Almeida Teodoro Roseane de Agruiar Lisboa Narciso 167 Comunicação pública e empoderamento feminino: relato de experiência sobre campanhas do Dia Internacional das Mulheres no Governo do Estado de Minas Gerais Marília Cândido Lopes Mariana Pimenta 181 A violência política sexista no Brasil: o caso da Presidenta Dilma Rousseff Marlise Matos 233 Circuitos femininos e uso do tempo no cotidiano da cidade: um estudo de caso sobre trabalhadoras e usuárias da UMEI Padre Tarcísio em Belo Horizonte Renata Adriana Rosa 263 Elas resistem Jô Moraes 7 Que nada nos limite. Que nada nos defina. Que nada nos sujeite. Que a liberdade seja nossa própria substancia. Simone de Beauvoir apre senta ção Lavínia Rosa Rodrigues Vivemos em um mundo plural e em constantes – às vezes perturbadoras – mudanças. Por isso, não se pode deixar de trabalhar para se conquistarem cada vez maiores espaços nos campos da liberdade de expressão, da liberdade de realizarmos nossas próprias escolhas, da liberdade de ser e viver, respeitadas em nossa diversidade. Por essa razão é necessário apresentar o resultado dos esforços articulados de diversas universidades mineiras para lançar uma publicação que aborde justamente uma temática que ainda não está suficientemente tratada, seja pela academia, seja pelas politicas públicas. O livro Observando as Desigualdades de Gênero e Raça nas Dinâmicas Sociais em Minas Gerais representa uma conquista. Não só pela riqueza dos conteúdos, mas por resultar da articulação de importantes universidades de Minas Gerais como CEFET, PUC-MG, UEMG, UFMG, UFOP, UFVJM, UNIMONTES, FJP e UFV que, articuladas pela equipe da extinta Secretaria de Estado de Direitos Humanos e Cidadania – SEDPAC, conseguiram reunir conteúdos de grande poder de informação e reflexão. O livro é uma iniciativa do Observatório de Gênero e Raça de Minas Gerais e faz parte do projeto “Minas Gerais por todas as mulheres com Igualdade, Respeito e Auto nomia” desenvolvido desde o início do ano de 2017 com o apoio do Instituto Cultural Boa Esperança - ICBE. A organização da publicação tem como responsáveis Renata Adriana Rosa (PUC-MG), Giselle Hissa Safar 12 (UEMG), Roseane de Aguiar Lisboa Narciso, Luiz Cláudio de Almeida Teodoro (ambos do CEFET) e Romilda Sérgia de Oliveira (UNIMONTES). O projeto contou com a participação de outros professores e estudantes do CEFET e da UEMG que assumiram as atividades de revisão e projeto gráfico, respectivamente, e ainda recebeu o apoio da Editora da UEMG. Observando as Desigualdades de Gênero e Raça nas Dinâmicas Sociais em Minas Gerais é um livro de denúncia sobre a continuidade de estereótipos e preconceitos na sociedade, mas também é libertador e promissor quando as vozes que denunciam são fundamentadas em pesquisas acadêmicas, ações extensionistas e relatos de experiência de pessoas com alto grau de qualificação. Boa leitura. 13 pre fácio Giselle Hissa Safar Este livro não é recomendado para aqueles que acham a temática de gênero, particularmente o feminino, já muito debatida, nem para aqueles que, embora ainda inte ressados no assunto, se mostram mais preocupados em agir do que em promover a reflexão. Por outro lado, ele será apreciado por todos aqueles que desejam mudanças e que vêm percebendo como essas mudanças não acon tecem somente por meio das grandes ações, discursos retumbantes ou uma legislação rigorosa. Sem dúvida, são importantes, mas as mu d anças, as verdadeiras mudanças, são construídas lenta e solidamente, no dia a dia, no conhecimento de todas as faces do preconceito e da desigualdade e na descoberta das formas coletivas e individuais de empoderamento e superação. E é justamente a ampliação do conhecimento o prin cipal objetivo do livro Observando as desigualdades de gênero e raça nas dinâmicas sociais em Minas Gerais. Trata-se de uma obra escrita por várias mãos, mas que compartilham o desejo de levar a um maior número de pessoas, experiências e reflexões e contribuir para a diminuição da ignorância sobre o tema, esta sim a raiz de todos os mecanismos de reprodução de preconceitos e manutenção das desigualdades. Trata-se de uma obra acadêmica realizada por docentes pesquisadores e extensionistas de importantes universidades de nos so Estado, mas que se afasta um pouco do discurso imparcial da abordagem científica ao permitir que o leitor perceba, nas entrelinhas, sua indignação e sua preocupação com o estado das coisas. 16 São doze textos, alguns com temas próximos, mas basic amente diversos, unidos por um primoroso tra balho gráfico que tem nas ilustrações o nível exato de força e sensibilidade que se espera de uma publicação dessa natureza. Os três primeiros capítulos transitam pelo mundo do trabalho. Em Mulheres no Mercado de Trabalho: uma realidade marcada pela segregação, nos é apresentado um breve panorama sobre o fenômeno das desigual dades de gênero no trabalho, no qual estatísticas sobre as mulheres no mundo, no Brasil e em Minas Gerais são mobilizadas para ilustrar questões como a divisão sexual do trabalho, a feminização da força de trabalho e a seg regação a que estão sujeitas as mulheres nos setores público e privado. No mesmo caminho segue Relações de gênero e raça no mundo do trabalho: consi derações iniciais que reforça a existência das desi gualdades constatando sua perpetuação por meio da discriminação entre gênero e raça, apesar de todas as conquistas obtidas. Ambos os textos não se restringem ao registro das desigualdades, mas também discutem a importância de se aceitar o desafio de superar tal realidade. No capítulo Mundo do trabalho e ações afir mativas: a reforma trabalhista em curso no Brasil e as desigualdades raciais e de gênero, a análise sobre as consequências de algumas propostas presentes na reforma trabalhista, entre elas a legitimação de formas mais precárias de contratação, é o recorte por meio do qual somos convidados a refletir sobre as desigualdades de raça e gênero que permanecem como traço estrutural do mercado de trabalho em nosso país. 17 Tendo o universo da Educação como cenário, os capítulos quatro e cinco trazem visões distintas, po rém não excludentes, na medida em que retratam a realidade discriminatória ainda presente no mundo da educação e a potencialidade dessa mesma educação para a superação dos problemas. Em Mecanismos de reprodução das desigualdades de gênero nas Ciências Agrárias, a desigualdade de gênero é posta em evidência no mundo acadêmico por meio da análise de um campo específico do saber universitário. O capítulo levanta a questão incômoda de como a academia, que deveria ser um dos principais baluartes na luta contra as desigualdades, se torna, em alguns casos, mecanismo de reprodução das distinções de gênero e defende a ideia de que expor e combater tais mecanismos são tarefas que se impõem na luta em prol da igualdade. O capítulo Educação como processo formativo e a extensão universitária, por sua vez, descreve a experiência do Observatório dos Direitos das Mulheres dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, apresenta suas ações extensionistas e sinaliza para o grande potencial que esse tipo de movimento possui ao contribuir, por meio do processo formativo de pessoas, para desconstruir os discursos que naturalizam a desigualdade de gênero. Em ambos os textos, portanto, somos levados a refletir sobre o poder da Educação e quais os obstáculos que ainda enfrenta no cumprimento de seu propósito. Na sequência, os capítulos seis, sete e oito abordam o empoderamento como um caminho que tem se mostrado eficiente no combate às desigualdades de 18 gênero. Trata-se de um empoderamento que pode ser adquirido por diferentes meios e com a contribuição também de diversos atores. Assim, em As mulheres no norte de Minas Gerais: do Sertão ao protagonismo feminino, discute-se como mulheres do sertão mineiro, atuando entre a tradição e a modernidade, foram e são capazes de enfrentar cotidianamente sua realidade e se posicionar como lideranças, seja no âmbito do trabalho, das organizações sociais ou associações profissionais. Na mesma busca por entender as formas de empo deramento feminino o capítulo Políticas públicas e estado prisional: análise da experiência na APAC de Rio Piracicaba/MG, analisa os obstáculos para a reinserção de egressas do mundo prisional no mundo do trabalho e apresenta uma experiência de enfrentamento desses obstáculos na qual mulheres privadas de liberdade puderam adquirir o poder de controlar seu futuro e sua reinserção social, por meio da recuperação de sua auto estima, capacitação para atividades empreendedoras e orientação para o cooperativismo e associativismo. Completando a abordagem sobre empoderamento, temos o capítulo Comunicação pública e empodera mento feminino: relato de experiência sobre campanhas do Dia Internacional das Mulheres no Governo do Estado de Minas Gerais, no qual, a partir do relato sobre a preparação de uma campanha para o Dia Internacional das Mulheres, são apresentadas novas possibilidades de comunicação pública pelas quais os produtos gerados, ao trazer um discurso mais moderno 19 e acessível, sinalizam para a renovação das ferramentas de empoderamento. Em Circuitos femininos e uso do tempo no cotidiano da cidade, por meio do estudo de caso sobre trabalhadoras e usuárias da UMEI Padre Tarcísio, em Belo Horizonte, é feita a análise do impacto que as dinâmicas do cotidiano feminino, no âmbito da vida urbana, têm sobre a mobilidade, as escolhas de trabalho e a disponibilidade das mulheres para outras atividades, enfim, como as estruturas espaciais influenciam na organização do tempo das mulheres e como podem representar um facilitador ou um obstáculo à sua emancipação. O capítulo nove descreve o quadro geral da situação feminina no país onde ainda prevalecem os estereótipos estigmatizadores e as condições desiguais para as mulheres e alerta para o possível agravamento desse quadro em razão das recentes transformações políticas. Apresenta também o conceito de violência política e o ilustra com o contendente exemplo da ex-presidenta Dilma Rousseff cujos ataques políticos recebidos foram marcados pelo uso extremo de estereótipos sexistas. Finalmente, a título de encerramento, o texto Elas resistem, mais do que reflexão, é um chamamento. Ele nos lembra sobre a importância de dar-se continuidade a uma luta que já se estende por mais de um século, mas que ainda está longe de terminar. A discriminação contra a mulher ainda se faz presente, profundamente arraigada nas estruturas da sociedade, e compete a 20 todos, mas principalmente às mulheres, preservar e dar continuidade às conquistas obtidas. Observando as desigualdades de gênero e raça nas dinâmicas sociais em Minas Gerais, portanto, não é algo para se ler por lazer, mas por dever, pois constitui um privilégio ter acesso a diferentes olhares que, se por um lado, compartilham a consciência da existência das desigualdades, por outro, também comungam a fé no poder do conhecimento e da reflexão para combater a ignorância e a alienação, principais mecanismos de sua perpetuação. 21 22 mulheres no mercado de trabalho: uma realidade marcada pela segregação Letícia Godinho1 Ana Paula Salej2 Rosânia Rodrigues de Sousa3 1 Doutora em Ciência Política pela UFMG; Pesquisadora da Fundação João Pinheiro. Contato: leticia.godinho@fjp.mg.gov.br 2 Doutora em Ciência Política pela UFMG; Pesquisadora da Fundação João Pinheiro. Contato: ana.salej@fjp.mg.gov.br 3 Doutora em Psicologia Social, do Trabalho e das Organizações pela UnB; Gerente de Ensino e Pesquisa da Fundação João PinheiroContato: rosania. sousa@fjp.mg.gov.br 23 Introdução Promover relações de trabalho mais igualitárias entre homens e mulheres no meio corporativo, público e privado, são medidas fundamentais para melhorar o ambiente organizacional, além de compartilhar com o Estado e a sociedade a tarefa de dirimir desigualdades, discriminação e opressões. O presente artigo apresenta um breve panorama sobre o fenômeno das desigualdades de gênero no trabalho nos setores público e privado; para isso, buscou-se discutir e sistematizar os principais conceitos, expondo alguns dados relativos à desigualdade de gênero no mundo do trabalho. O texto está organizado da seguinte forma: na primeira seção, tematizamos o acesso das mulheres ao mundo do trabalho, problematizando o fenômeno contemporâneo da feminização do trabalho e sua precarização. A partir desse pano de fundo, na seção 2, buscamos aprofundar a questão do percurso profissional feminino e suas limi tações, tratando das formas de segregação ocupacional no trabalho, sobretudo do “teto de vidro” e outras existentes. Nas considerações finais, buscamos delinear os principais desafios à promoção da igualdade no mundo do trabalho, do ponto de vista, sobretudo, do Estado e da administração pública. 24 As Mulheres No Mundo Do Trabalho: Divisão Sexual Do Trabalho E Feminização Do Trabalho Precário Desde os primeiros estudos sobre o trabalho das mulheres, realizados na década de 1970, tornou-se fundamental reconhecer que o trabalho feminino assume duas formas: o trabalho remunerado e o trabalho não remunerado. Em geral, as mulheres trabalham em profissões remuneradas, fora do domicílio; mas trabalham, também, em casa, cuidando da administração do lar e dos dependentes – filhos e idosos –, um trabalho que costuma ser caracterizado na literatura como de cuidado. Esse reconhecimento do trabalho não remunerado desempenhado pelas mulheres, doméstico ou de cuidado, visava atribuir a adequada importância e destacar sua fundamental contribuição social, porque se negligenciava, com frequência, quão vital ele é para o funcionamento de qualquer economia (ENGLAND e FOLBRE, 2003). Nesse período, a literatura também desenvolveu o conceito de divisão sexual do trabalho para falar da divisão, entre os sexos, das tarefas ou de áreas do mundo do trabalho. As práticas de trabalho se hierarquizariam em nossa sociedade capitalista patriarcal, contrariando, inclusive, o ideal meritocrático do mercado. Elas se pautam no chamado “modelo do provedor masculino”: modelo em que o trabalhador principal é o homem, chefe do domicílio, cuja esposa é responsável pelo trabalho doméstico e é sustentada pelo seu salário. Assim, havia o trabalho remunerado, geralmente desempenhado pelos 25 homens; e o não remunerado, assumido pelas mulheres. Contudo, haveria, também, no mercado de trabalho, profissões “tipicamente” masculinas e femininas – por exemplo: médicos e enfermeiras, presidentes e secre tárias, engenheiros e empregadas domésticas. Em suma, o conceito visa mostrar que o mundo do trabalho estaria dividido sexualmente: haveria atividades e profissões masculinas e femininas, as quais seriam valorizadas de modo diverso pela sociedade e pelo mercado. Portanto, em uma sociedade patriarcal, trabalhos de maior prestígio, geralmente associados a atividades mais intelectualizadas, estariam associados aos homens, ao passo que atividades relacionadas ao “cuidado” seriam subestimadas – sequer seriam reconhecidas como trabalho – e estariam atribuídas às mulheres. Um novo regime de funcionamento da economia mundial, acelerado nas últimas décadas pela globalização e pelo neoliberalismo, impulsionou uma entrada maciça de mu lheres na força de trabalho remunerado. Dados da OCDE mostram que a participação das mulheres na população economicamente ativa dos países que compõem o G7 passa de 36,8%, em 1970, para 45,5% em 2010. No caso brasileiro, essa participação corresponde a 18,5% e 49,9%, em 1970 e 2010, respectivamente, segundo dados dos censos demográficos do IBGE. Essa feminização do trabalho remunerado não gerou, automaticamente, maior igualdade de gênero nos mercados de trabalho nem nos espaços domésticos (FERGUSON, 2013; CARAWAY, 2007). Salvo exceções, ocorrera uma reconfiguração da própria divisão sexual do trabalho. 26 Os estudos recentes mostram uma reestruturação radical nas dinâmicas do trabalho remunerado no mundo todo, com consequências importantes para a perspectiva de gênero. A dinâmica do trabalho remunerado mudou, mas permaneceu hierarquizada: em todas as regiões do mundo, as mulheres ainda trabalham mais em todas as tarefas domésticas não remuneradas, o que, por sua vez, limita as condições de engajamento no mercado de trabalho remunerado: Em particular, as mulheres trabalhadoras (por conta própria ou por conta de outrem e que recebem um salário) têm, em média, dias de trabalho mais longos do que os homens trabalhadores. (...) Mesmo quando estão empregadas, continuam a realizar a maior parte das tarefas domésticas não remuneradas e de cuidados, o que limita a sua possibilidade de aumentar o número de horas trabalhadas no trabalho remunerado, formal e no trabalho por conta de outrem e remunerado (OIT, 2016). Via de regra, as mulheres ocupam postos mais pre cários e vulneráveis em setores já tradicionalmente ocupados por elas (educação, limpeza). Recebem piores salários e possuem jornadas mais extensas de trabalho, que resultam na acumulação do trabalho remunerado com as tarefas de cuidado. Sobre esse último, os dados sobre a situação brasileira evidenciam que as mulheres trabalham pelo menos duas vezes mais do que homens em tarefas domésticas, sendo que essa diferença é significativamente maior para as mulheres pobres (IPEA, 2016). 27 Em todo o mundo, as mulheres representam menos de 40% do da população empregada, mas constituem 57% das pessoas que trabalham em tempo parcial – o subemprego é significativamente mais elevado entre mulheres do que homens (OIT, 2016). Em Minas Gerais, pouco mais da metade das mulheres está no mercado de trabalho, 54%, ao passo que, entre os homens, esse percentual é de quase 74%, segundo dados do ano de 2016 (FJP, 2018a). A diferença de gênero, nesse caso, é de cerca de 20 pontos percentuais, bastante alta – apesar de inferior à média mundial (25,5 pontos percentuais) e da América Latina (40 pontos percentuais), segundo dados da OIT (OIT, idem). Em Minas Gerais, um levantamento feito pela Fundação João Pinheiro também mostra que a taxa de desocupação entre as mulheres é superior à dos homens: 9,9 para mulheres e 7,8 para os homens. Aponta ainda que a estimativa da População Economicamente Ativa (PEA) das mulheres reduziu 1,1% entre 2015 e 2016, enquanto a dos homens permaneceu estável (FJP, 2018a). Uma implicação importante dessa dinâmica é a consequente diferença de rendimentos obtidos por homens e mulheres ao desempenhar um trabalho equivalente. Os salários das mulheres representam, no mundo, entre 70 e 90% dos salários dos homens (OIT, 2016). Nos países da OECD, os ganhos médios de homens são mais altos do que os de mulheres em 18%, em média (OECD, 2010). No Brasil, essa diferença é superior a 30% (IPEA, 2016). Em Minas Gerais, os salários das mulheres representam 78% do salário dos homens (FJP, 2018a). Além disso, na maior parte dos países, a diferença é 28 maior entre os salários mais altos; as estatísticas se encontram, na maioria dos casos, subestimadas, pois delas se excluem tanto as faixas com os maiores ganhos, nas quais os homens predominam, quanto os trabalhos informais, que, em geral, não entram nas estatísticas formais e nos quais predominam as mulheres. No caso do Brasil, é preciso ainda considerar o fator etnia. Os dados referentes à década 2004-2014 per mitem constatar que, mesmo em um período de maior dinamismo do mercado de trabalho no Brasil, com redução expressiva do desemprego e incremento da força de trabalho feminina, as desigualdades raciais entre mulheres e homens se mantiveram praticamente estáveis, contrariando as melhoras conjunturais observadas no mercado de trabalho (IPEA, 2016). De acordo com dados do Censo de 2010, as mulheres pretas ou pardas empregadas sem carteira assinada são a maioria no Brasil, com 26,6%; em seguida, homens pretos, com 20,4%; depois, mulheres brancas, com 19,1%, e, por fim, homens brancos, com 15,7%. Em Minas, segundo dados de 2017, a proporção de homens negros empregados sem carteira assinada foi 17,3%; para as mulheres negras, 13,8% (FJP, 2018b). As mulheres negras ganham apenas 40% do rendimento dos homens brancos, enquanto brasileiras brancas recebem cerca de 85%, de acordo com os dados referentes ao ano de 2014. Segundo levantamento dos dados relativos ao rendimento dos trabalhadores de Minas Gerais, no ano de 2017, o rendimento médio 29 por hora foi de 12 reais, sendo que os homens brancos receberam o valor mais alto, 16 reais; seguidos das mulheres brancas, 15 reais; homens negros, 11 reais; e mulheres negras, 10 reais (FJP, 2018b). No Brasil, as mulheres negras também estão mais suscetíveis ao desemprego, e o trabalho doméstico continua sendo um dos principais postos ocupados por elas. Ele concentra 14% da população feminina (5,9 milhões de mulheres), e as mulheres negras são maioria entre as trabalhadoras domésticas: 17,7%, contra 10% de brancas. Além disso, em um período marcado por grande renovação nessa categoria de trabalho – visto que o número de trabalhadoras domésticas jovens caiu continuamente –, as mulheres brancas tiveram mais chances do que as negras para migrar de ocupação, abandonando o emprego doméstico como opção no mercado de trabalho (Ipea, 2016). Em Minas Gerais, 17,5% das mulheres negras que compunham a PEA estavam desocupadas em 2017; no caso dos homens negros, essa taxa é de 12,3; em seguida, 10,1% das mulheres brancas e 7% dos homens brancos (FJP, 2018b). No estado, são empregados domésticos 0,6% dos homens brancos, 0,9% dos homens negros, 11,6% das mulheres brancas e 21,6% das mulheres negras, segundo dados do Censo de 2010. 30 A Construção Das Carreiras: O “Teto De Vidro” e Outras Formas De Segregação Organizacional Segundo documentado pela literatura, a feminização do trabalho precário, fenômeno que exploramos acima, decorre da existência de variadas formas de segregações visíveis e invisíveis, hierarquizadoras e injustificadas, que afetam o trabalho das mulheres. O termo segregação de gênero no trabalho tem sido utilizado, desde a década de 1960, para descrever a divisão sexual existente no mer cado de trabalho. Contemporaneamente, mesmo sen do menos dramáticas do que no passado, essas divisões permanecem, e os conceitos foram sendo diversificados pelos estudos com o objetivo de refinar a análise da segregação de gênero no mercado de trabalho. O termo segregação horizontal ou segregação ocupa cional refere-se à sub ou sobre representação de homens ou mulheres em uma dada ocupação ou setor particular. Por exemplo, podemos dizer que o mundo do trabalho se encontra dividido em campos tipicamente masculinos versus profissões desempenhadas tipi camente por mulheres – por isso se observa uma baixa representatividade de mulheres no campo da engenharia e da política. Também é utilizado o termo gueto ocupacional para descrever uma ou um conjunto de profissões ocupado por um sexo específico (as empregadas domésticas, as professoras da escola fundamental e os engenheiros, por exemplo). 31 Quanto à segregação ocupacional, dados sistematizados por Ferguson (2013) sobre as ocupações nos Estados Unidos e Europa evidenciam que as mulheres estão mais empregadas na educação pré-escolar, na área da saúde (como enfermeiras) e nos trabalhos domésticos; os homens, nas minas, carvoarias e construção civil. Esse quadro é bastante similar à situação encontrada em Minas Gerais, onde, para além do setor de serviços e comércios (demasiadamente amplo), as mulheres estão concentradas nas ocupações elementares, incluindo o trabalho doméstico; ao passo que os homens, na mecânica e na construção civil (FJP, 2018a). A segregação ocupacional também acontece amplamente no setor público. Segundo dados do levantamento feito pela ONU Mulheres no ano de 2017, em 1237 ministérios chefiados por mulheres, de 186 países do mundo, 108 se referem a “Meio Ambiente”, 102 a “Questões Sociais”, 98 a “Família, Crianças, Jovens, Idosos, Populações Especiais”, 68 a “Mulheres e Questões de Gênero” e 67 a “Educação”. Em contrapartida, há menos mulheres (menos de 20) chefiando pastas como Informação/ Mídia, Relações Parlamentares, Defesa, Transporte, Economia, Desenvolvimento e Finanças (ONU Mulheres, 2017). No Brasil, alguns ministérios cujas temáticas são tradicionalmente femininas concentram mais servidores mulheres, como Saúde, Cultura, Educação, Previdência Social e Desenvolvimento Social e Combate à Fome (ENAP, 2014). 32 A segregação vertical ou segregação organizacional também delibera acerca de condições específicas de ocupação no mercado de trabalho, tais como estabilidade, grau de informalidade ou rendimentos no emprego (o caso da maior representatividade de mulheres entre a população empregada sem carteira assinada, entre outros). Por sua vez, a segregação organizacional hierárquica trata-se de um fenômeno ligado ao crescimento na carreira, também chamado de afunilamento ou teto de vidro. Tal fenômeno se refere à falta ou menor presença de mulheres em posições de gerência ou comando nas organizações, devido à maior dificuldade encontrada por mulheres para ascender na carreira quando comparadas aos homens. Ele ocorre quando há uma divisão interna nas organizações que impede o acesso das mulheres a determinadas posições – via de regra, os cargos de maior prestígio. Assim, há menos mulheres chefiando equipes e presidindo empresas ou organizações do setor público, como secretarias e ministérios. Observa-se um afunilamento hierárquico, que retrata a incidência de cada vez menos mulheres à medida que se ascende nas organizações. Decerto, o universo da alta gestão organizacional é predominantemente masculino. Carvalho Neto, Tanure e Andrade, em pesquisa desenvolvida em 2010, atestaram que as mulheres ocupavam apenas 23% dos postos de mais alta hierarquia no Brasil: num estudo publicado na Revista de Administração de Empresas da Fundação Getúlio Vargas (FGV), os estudiosos localizaram, em um universo de 965 executivos de grandes empresas 33 no Brasil, apenas 222 mulheres; sendo que, quanto mais se subia na hierarquia empresarial, menos mulheres foram encontradas pelos pesquisadores: dentre os 36 presidentes, apenas duas (5,5%) eram mulheres; dentre os vice-presidentes e diretores, 19% eram mulheres; dentre os ocupantes do nível imediatamente abaixo do anterior, 25,1% eram mulheres. Na pesquisa do Instituto Ethos, de 2007, feita nas 500 maiores empresas do Brasil, constatou-se que as mulheres representavam apenas 11,5% dos funcionários do quadro executivo (presidente, vice-presidentes e diretores). Quanto mais elevada a instância de poder, menor presença feminina – e isso, a despeito do grau de instrução feminino ser superior ao masculino, em média, em todos os níveis. As estatísticas existentes comprovam essa hipótese. Em levantamento elaborado pelo IBGE, Estatísticas de Gênero: indicadores sociais das mulheres no Brasil, podemos verificar que, entre a população com 25 anos ou mais, cerca de 17% das mulheres possuíam curso superior completo (dados de 2016), contra 13,5% dos homens. Entretanto, a qualificação mais alta não refletia melhor posição no mercado de trabalho: o rendimento médio mensal era de 1.764 reais para as mulheres e de 2.306 reais para os homens; além disso, os resultados apontaram que as mulheres ocupavam apenas 37,8% das posições de gerência. Ademais, no serviço público federal, as mulheres servidoras possuem menos grati ficações, cargos e funções que os homens servidores (56 – 44%); ou seja, menos mulheres ascendem a postos de chefia, direção e assessoramento superior. 34 Em sua pesquisa acerca da administração pública federal, Vaz constatou que quanto mais elevado o cargo, menor é o contingente de mulheres. Assim, em 2009, as mulheres ocupavam 45% das funções do tipo DAS 1 (cargos de di- reção e assessoramento superior de nível 1, o mais baixo), 24% dos cargos DAS 5 e 21% dos DAS 6, caracterizados como os níveis mais altos (VAZ, 2013, p. 769-71). Na administração pública, tem-se a impressão de não haver segregação ocupacional ou que o teto de vidro é menos pronunciado, porque o acesso ao emprego público depende, via de regra, de aprovação prévia em concurso público; há, ainda, uma garantia de igualdade de tratamento a integrantes de uma mesma carreira. Na realidade, também na administração pública, há menos incidência de mulheres quanto mais elevada a instância de poder; tem-se, então, uma menor representatividade feminina em cargos de direção e comando, além de uma maior concentração de mulheres em cargos cujos vínculos são menos estáveis – elas são maioria dentre todos os servidores sem vínculo estável, em todos os níveis de DAS. Assim, seja na esfera privada ou na esfera pública, mui tos estudos de caso demonstram haver uma distribuição desigual e generalizada das mulheres nas distintas ins tâncias hierárquicas das organizações públicas, ocor rendo tanto em âmbito administrativo quanto técnico. Nesses dois âmbitos, são muito diversas as experiências de ser trabalhador e a de ser trabalhadora. 35 Na prática, os efeitos desse fenômeno se confundem, pois as próprias ocupações podem ser hierarquizadas conforme o prestígio e a remuneração que lhes são atribuídos, observando-se a preponderância feminina nas atividades menos prestigiadas e mais mal remuneradas (VAZ, 2013, p. 766). Ademais, a maior participação de negros em carreiras “tipicamente femininas” (Beltrão e Teixeira, 2005 apud Vaz, 2013) corroboraria a hipótese de que as profissões vistas como femininas têm um valor de mercado e social mais baixo, visto que se sabe, segundo estudos anteriores, que grupos de cor/etnia menos privilegiados ocupam, preferencialmente, cargos em carreiras de menor status e prestígio social. Considerações Finais O valor do trabalho masculino sempre foi maior do que o feminino, devido à dominação masculina do mercado de trabalho. Os fatores que explicam essa dominação são diversos: entre eles, o fato de haver uma cultura organizacional que sustenta essa segregação, sobretudo a partir de uma naturalização das habilidades, competências e atitudes das mulheres no mercado de trabalho; mas, também, por uma divisão sexual do trabalho social, cujo pressuposto é a naturalização do papel de cuidadoras – de que carregam a responsabilidade primária do cuidado das crianças, dos idosos e da casa. 36 Não é possível aprofundar esses aspectos neste texto, mas importa mencionar que há uma extensa literatura documentando esses dois fenômenos. Acerca do primeiro, há estudos que mostram que, geralmente, o trabalho feminino tem menor grau de dificuldade ou complexidade – normalmente, não se confia às mulheres as máquinas ou as tarefas complexas. Mesmo quando o trabalho exige nível de conhecimento elementar, as tarefas dadas às mulheres são aquelas que exigem menos conhecimentos. Há pesquisas desenvolvidas desde a década de 1980 que relatam que as trabalhadoras, de forma geral, são controladas de forma muito mais rígida do que os trabalhadores. Pesquisas realizadas a partir de entrevistas em organi zações públicas e privadas comumente descrevem os homens como independentes, dominantes, competentes, racionais, competitivos, assertivos e estáveis para lidar com momentos de crise; as mulheres são caracterizadas como mais emocionais, sensíveis, expressivas, gentis, prestativas e pacientes. Se, a princípio, essa diferença pode não soar de forma necessariamente negativa, sabemos que tais estereótipos sexistas naturalizam as aptidões e características associadas ao trabalho feminino, sendo assim justificados. O trabalho para o qual as mulheres são “naturalmente dotadas” deve se assemelhar ao trabalho doméstico: são empregos que exigem gestos repetitivos, rápidos e precisos; ou aqueles que demandam seu talento “natural” de mãe e dona de casa, como o da professora do Jardim de Infância ou da enfermeira. 37 Trata-se, portanto, de uma divisão cultural do trabalho, que operacionaliza a canalização de mulheres e homens em papéis ocupacionais diferentes. Esta consiste em um primeiro e fundamental desafio a ser superado pelas políticas e organizações que buscam reduzir o intervalo entre os gêneros no mercado de trabalho. A divisão sexual do trabalho social, aliada aos este reótipos de gênero, reforçam esse cenário. Com efeito, para as mulheres, a relação entre trabalho e família é significativamente mais conflituosa do que para os homens; a carreira profissional, para as mulheres, é fonte de sofrimento psíquico, segundo mostram muitas pesquisas: as mulheres sentem muita culpa por trabalharem, mesmo quando trabalham em casa. Além disso, a maternidade ocorre, para a maioria das mulheres, em momentos cruciais de ascensão profissional, e, na maioria dos países, a paternidade é vivenciada de modo muito diverso e pouco solidário para com as parceiras, gerando menor impacto profissional. Além de todas as consequências importantes apontadas na primeira seção, sobretudo a significativa redução nas chances de conseguir postos de trabalho valorizados e bem remunerados, as mulheres são também, em geral, mais instáveis no emprego do que os homens, investem menos na carreira, abandonam o mercado de trabalho com muito mais frequência e têm uma taxa alta de absenteísmo – em consequência de ter as tarefas de cuidado sob sua responsabilidade. 38 Essa explicação contraria a interpretação corrente, vinda do campo da economia neoclássica, segundo a qual as mulheres “decidem” não trabalhar e ficar em casa. A explicação sobre a divisão sexual do trabalho defende que a concentração das mulheres em trabalhos flexíveis e mal pagos pode não ser uma preferência delas, mas resultado direto da estruturação do trabalho social. Este é um segundo desafio colocado ao Estado e às organizações públicas e privadas: reduzir as punições sofridas no trabalho, decorrentes das responsabilidades domésticas desigualmente divididas. As medidas e estratégias para enfrentá-los são diversas: vão da licença maternidade e outras políticas de pro teção do emprego das mulheres, sobretudo as que possuem dependentes, à estruturação de carreiras em empregos públicos que reduzam o impacto de fatores arbitrários para a ascensão profissional. Passam, também, por normas internas de organização que regulam as horas trabalhadas, estabelecem horários de trabalho reduzidos para os casos necessários, limitam a necessidade de viagens ou de reuniões em horários adversos, entre muitos outros. Esta é uma agenda de pesquisa e de política pública vasta, tanto quanto os problemas a serem mitigados; sua importância é impres cindível, não sendo possível promover desenvolvimento e riqueza sem enfrentá-los. 39 Referências CARAWAY, Teri. Assembling Women: The Feminization of Global Manufacturing. Ithaca: Cornell University Press, 2007. CARVALHO NETO, Antônio Moreira de; TANURE, Betania; ANDRADE, Juliana. Executivas: carreira, maternidade, amores e preconceitos. RAE eletrônica, São Paulo, v.9, n.1, 2010. Disponível em: http://www. scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1676- 56482010000100004&lng=en&nrm=iso. Acesso em: 15/01/2019. ENAP. Servidores Públicos Federais: Raça/Cor - 2014. Disponível em: http://antigo.enap.gov.br/index. php?option=com_content&task=view&id=252&Itemid=66. Acesso em: 15/01/2019. ENGLAND, Paula; FOLBRE, Nancy. Gender and Economic Sociology. 2003. Disponível em: https:// w w w.ipr.nor t hwester n.edu/public ations/docs/ workingpapers/2003/IPR-WP-03-14.pdf. Acesso em: 15/01/2019. ETHOS. Perfil social, racial e de gênero das 500 maiores empresas do Brasil e suas ações afirmativas. 2007. Disponível em: http://www.onumulheres.org.br/ wp-content/uploads/2016/04/Perfil_social_racial_ genero_500empresas.pdf. Acesso em: 15/01/2019. 40 
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